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ApresentaçãoApresentação

“O reino dos céus é semelhante a um grão de
mostarda, a menor das sementes que, ao
germinar transforma-se em um arbusto onde
as aves procuram refúgio”. MATEUS

Inspirado nesta parábola contrastando a grandeza do
resultado com a fragilidade da idéia inicial, depositamos  imensa
confiança nas conquistas que advirão do esforço conjugado
despendido pela AMEPE, e “Juizes para a Democracia” no rea-
parelhamento de um regime jurídico onde impere soberana
uma JUSTIÇA sem mácula, despida do egocentrismo a se firmar
igualitária, sem distinção de classe social, nível de instrução,
origem racial, cor ou credo religioso, que tenha a capacidade
de impedir, persistam no nosso meio, cidadãos de primeira
classe que, podendo pagar, têm acesso á justiça enquanto a
grande maioria da população, como cidadão de segunda classe
não logram conseguir a proteção jurídica a que têm direito,
pois, insuficiente é o número de varas que os atenda e Advogados
de Ofício que os acompanhe.

Dos encontros que referido grupo de juizes vêm mantendo
com representantes da sociedade, discutindo o judiciário a visão
que a sociedade faz do mesmo, o reconhecimento de suas falhas,
notadamente das cúpulas dirigentes e como corrigi-las,  fornece-
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nos desse grupos, a visão renovadora dos seus integrantes, aliada
ao empenho em alcançar resultados positivos na recuperação
de comportamentos éticos e moralmente inatacáveis.

Entre suas bandeiras podemos destacar o combate ao
nepotismo que, embora praticado pelos demais poderes, deve
na ótica dos mesmos, encontrar repulsa do judiciário, guardião
das leis e que, portanto deve surgir como modelo ético moral
para os demais, com comportamento exemplar no seu combate
e repúdio a tal prática.

Também, como aprimoramento ético moral dos Tribunais,
postulam na valorização dos juízes de primeiro grau que as
remoções e promoções obedeçam a critérios de valorização da
competência, dedicação e trabalho do magistrado ao invés de
ater-se aos interesses grupistas, premiando aqueles que são dóceis
aos poderosos do dia em detrimento dos que efetivamente
merecem o reconhecimento de seu valor.

Ao interagir com a sociedade, no diálogo com jornalistas,
demonstram comungarem desconfiança de ser um ataque ao
judiciário a circulação na imprensa de informações imprecisas
que a outra parte atribui ao distanciamento existente aliado a
pressão das empresas. Falta, pois, ao dois interlocutores uma
linguagem comum que os aproxime.

Os jornalistas, sentem-se distanciados dos juízes, argüindo
que os magistrados, em parte, fogem deles; os juízes demonstram
temerem os jornalistas porque não se fazendo entender perfei-
tamente vêm seus pronunciamentos distorcidos.

O diálogo é porta aberta para o entendimento mormente
quando as partes de maneira límpida e sincera reconhecem
erros e fazem um mea culpa.

Os articuladores desse movimento estão de parabéns.
Uma JUSTIÇA altaneira, límpida, ética e moralmente

inatacável há de se impor para gáudio de todos nós.

Gilberto Augusto Corrêa GondimGilberto Augusto Corrêa GondimGilberto Augusto Corrêa GondimGilberto Augusto Corrêa GondimGilberto Augusto Corrêa Gondim
Diretor-Presidente da JURISCOOPE

Desembargador aposentado
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Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Em minha companhia estão alguns membros da Dire-
toria da Associação dos Magistrados. Todos são juízes. A maio-
ria da capital, da comarca do Recife. Ficamos muito felizes
em recebê-lo. Achamos de plena importância para o aper-
feiçoamento das instituições e, principalmente, do Poder Ju-
diciário, esta visita. E temos algo a lhe entregar: um relatório
de algumas dificuldades para o bom funcionamento do Poder
Judiciário Estadual. Dificuldades essas que, tenho certeza, em
alguns pontos do país, alguém já tenha relacionado, como a
necessidade de construção de um poder mais transparente, eficiente,
que atenda melhor ao jurisdicionado. Apesar da dimensão
territorial do país, os problemas são muito similares, mesmo
em regiões diferentes. A questão do juiz do primeiro grau, aquele

Independência do
Magistrado

Encontro com Leandro Despouy
– Relator Especial da Comissão de Direitos Humanos

da Organização das Nações Unidas – ONU
sobre a independência do magistrado

Abertura
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que está iniciando a carreira, que não chegou na cúpula dos
tribunais - a questão da promoção, da remoção, a movimentação
da carreira dos juízes. As cúpulas do judiciário brasileiro são
muito distantes da base, não há uma grande aproximação, um
grande diálogo. Temos também a questão do tráfico de influên-
cia, todas as nossas instituições estão sofrendo com esse proble-
ma. A sociedade não suporta mais o índice de corrupção em
todas as esferas da Administração Pública. Nós temos ainda a
questão do nepotismo: o espaço público sendo ocupado pelo
vínculo sangüíneo, como se fosse uma propriedade privada,
uma reserva de mercado para determinadas pessoas.

Fizemos um resumo – doutor Luiz Mário e outros colegas
– elencando alguns problemas, inclusive com documentos do
próprio Tribunal de Justiça, com depoimento de desembar-
gadores, membros do Tribunal. Gostaríamos que a sociedade
como um todo discutisse mais o problema do judiciário brasi-
leiro. Procuramos alguns segmentos da sociedade para discutir
o judiciário. Mas encontramos muita dificuldade. A imprensa
não tem a liberdade de discutir, de contrariar algumas questões
do judiciário que vão incomodar àqueles que estão comandando
a cúpula do poder. Nós temos dificuldades relacionadas com a
imprensa e com outras instituições, até com a classe política.
Na realidade, a classe política estadual só se preocupa com
o Judiciário no ano eleitoral. Nesse período, ela identifica
os problemas do Poder Judiciário, principalmente quando
são contrariados em algumas decisões, mas não se preocupa
com os critérios de composição das cúpulas do poder. Temos
uma dificuldade muito grande em procurar discutir, com os
demais segmentos da sociedade, o Judiciário brasileiro. E
essa é uma oportunidade que temos de, frente a frente,
discutir e elencar algumas dificuldades que identificamos
no Judiciário estadual.

Gostaria que algum colega se manifestasse...
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Elitização do Judiciário

Juiz José Viana Ulisses Filho

Eu queria registrar a presença de alguns juízes que
integram a Associação dos Juízes para a Democracia. Nós, do
Judiciário de Pernambuco, temos uma vivência longa com
relação à aplicação da justiça elitista. O nosso Judiciário é
direcionado para as elites. As camadas sociais menos favorecidas
não têm acesso ao Judiciário. É uma justiça extremamente
discriminatória. Nós temos uma realidade em que existem
“sobrecidadãos”, “cidadãos” e “subcidadãos”. Em sua grande
maioria, se constituem “subcidadãos” aqueles que não têm
acesso ao judiciário. São as pessoas pobres, os negros, geralmente
pessoas socialmente estigmatizadas. E essas pessoas são
verdadeiros párias dentro do nosso sistema jurisdicional. Essa
elitização da justiça tem trazido prejuízos incomensuráveis à
prestação jurisdicional em nosso país. Para que o senhor tenha
uma idéia, nós temos, no Estado de Pernambuco, varas segre-
gadas que são chamadas de Assistência Judiciária: varas para
pobres. No nosso judiciário, dificilmente os juízes recebem em
seu gabinete o povo, as pessoas que estão interessadas direta-
mente na prestação jurisdicional. Todavia, com relação aos
segmentos privilegiados da elite, toda a Justiça funciona em
prol dos seus interesses. São empresários, pessoas bem aquinhoa-
das economicamente, que têm direito a tudo: são os “sobre-
cidadãos”, principalmente os que fazem parte de famílias
aristocráticas, nobres, estamentais. É uma grande distorção esta
com que convivemos diuturnamente.

Nós, que fazemos a Associação dos Juízes para a
Democracia, temos o objetivo de fazer com que a democracia
chegue ao Judiciário. Para que o senhor tenha uma noção do
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que acontece aqui no Brasil, a última transformação que o
Judiciário brasileiro sofreu durante a sua história foi na época
da ditadura militar, no chamado “Pacote de Abril”, onde o
Congresso foi fechado e o ditador de plantão mandou uma
série de propostas que foram transformadas em lei, onde se
criou o “Estatuto da Magistratura”, que é a Lei Orgânica dos
Magistrados, a norma que vale até hoje, desde a década de
setenta.  Durante todo esse tempo, tivemos uma Assembléia
Constituinte, modificamos a Constituição, mas o Poder
Judiciário se tornou intangível; não tivemos qualquer avanço,
nenhuma modificação. De forma que esse estado de coisas
tem chamado a nossa atenção. Estamos muito preocupados
com isso. Os movimentos sociais, a cada dia, mais reivindicam
os seus direitos. O senhor já deve ter ouvido falar no
Movimento dos Sem-Terra, modelo agrário elitista, imposto
pelas classes dominantes, o qual exclui a maioria da popu-
lação da utilização da terra, gerando contradições terríveis.
O Judiciário também é co-responsável por esse estado de
coisas. São uma série de questionamentos, uma série de
discriminações que nós combatemos. Achamos de suma
importância a presença do senhor para que possa constatar,
inclusive com a colaboração dos que integram o Judiciário
pernambucano, essas mazelas e, se o senhor quiser, também
apresentar propostas para modificá-las.

Juiz Rafael José de Menezes
– Diretor de Informática da AMEPE –

Temos em Pernambuco varas que atendem às pessoas
que podem pagar advogado e as despesas do processo; e varas
para as pessoas que são pobres, que não podem pagar advogados
e as custas.
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Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Era importante dar o número.

Juiz José Viana Ulisses Filho

São quatro varas cíveis para pobres e 31 varas para ricos.

Juiz Rafael José de Menezes
– Diretor de Informática da AMEPE –

A proposta seria o aumento do número de defensores
públicos para que possam prestar um melhor serviço. Não adianta
melhorar a quantidade de juízes sem aumento correspondente
de advogados defensores públicos, para atender às pessoas pobres
que ficam militando nas varas de pobres. Se permitir que todas
as varas sejam para ricos e pobres, mas sem a Defensoria Pública,
eu entendo que não será suficiente. É preciso aumentar o quadro
da Defensoria Pública, o que depende do Executivo. Seria uma
proposta, em princípio, minha.
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A carreira do magistrado

Juiz Luiz Mário de Góes Moutinho
– Diretor Jurídico da AMEPE –

Sou Juiz de Direito da capital, meu nome é Luiz Mário.
Sou membro da Associação dos Magistrados do Estado de
Pernambuco, ocupando a Diretoria Jurídica, e membro da
Associação dos Juízes para a Democracia. Eu gostaria de
me ater exclusivamente à questão interna da carreira do
juiz, que tem sido um dos mecanismos utilizados a serviço
dessa postura elitista do Judiciário. Eu vou tomar como
exemplo a capital, mas esse quadro se repete no interior.
No Recife, metade dos juízes (um pouco menos ou um pouco
mais) podem ser movidos, sacados dos processos que
conduzem, designados para uma outra função, ao sabor da
administração que entende que essa mobilidade, que é
absolutamente incompatível com a função judicante, é da
discricionariedade do poder. Esse mecanismo tem sido
utilizado nessa relação entre a cúpula do poder e alguns
setores da sociedade. Isso é gravíssimo, principalmente em
relação àquelas pessoas mais carentes. Essa é apenas uma
das graves questões que dizem respeito à carreira do juiz e
que têm sido utilizadas freqüentemente como mecanismo
de violação de sua independência. Uma outra questão diz
respeito à falta de critérios objetivos para a movimentação
dos juízes na carreira, ou seja, para que eles sejam promo-
vidos. A promoção dos juízes se dá de maneira absoluta-
mente pessoal, sem qualquer critério, seja por amizade,
inimizade, simpatia ou antipatia. Isso que eu estou afirmando
está dito ipsis litteris por um desembargador e este documen-
to se encontra no relatório que passei. Dentro desse relatório
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há também uma palestra que fiz e que trata de outras questões
que dizem respeito à carreira dos magistrados. Para esse breve
encontro, eu gostaria só de registrar esses dois aspectos:
inamovibilidade e falta de critérios objetivos na movimentação
dos juízes. Muito obrigado.
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A Auditoria Militar

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Sou Carlos Magno, juiz na capital, respondo pela
Diretoria Cultural da AMEPE e também integro a Associação
dos Juízes para a Democracia. Eu gostaria de falar apenas
de dois aspectos. Um com relação à movimentação na
carreira do magistrado, onde a ausência de critérios é de
tamanha gravidade que, em determinado momento, um
grupo de magistrados substitutos da capital subscreveu um
termo de compromisso no sentido de não concorrer à
remoção ou promoção por merecimento, dada a ausência
de critérios. Esse termo de compromisso está também no
conjunto de documentos repassados ao senhor. Acho que
é um documento da maior importância. Em uma certa feita,
debatíamos com um professor da Faculdade de Direito do
Recife e ele dizia: “Triste do jurisdicionado, onde o magis-
trado, para preservar a sua independência, precisa abrir
mão de sua progressão na carreira”. Isso revela a gravidade
dessa situação. O outro ponto que eu gostaria de tocar,
muito embora não atue nessa área, mas tenho conhecimento
das conseqüências, diz respeito à Auditoria Militar. A
Auditoria Militar em Pernambuco é constituída por um juiz
togado e quatro representantes da estrutura militar. O papel
do juiz togado nessa estrutura é meramente figurativo. A
sua competência técnica, o seu conhecimento, não servem
para absolutamente nada, porque a decisão é colegiada e
ele representa apenas um voto entre cinco. E isto é um dos
graves fatores de impunidade na estrutura militar de Per-
nambuco. Esse fato tem repercussão séria que se con-
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substancia no elevado índice de mortalidade por arma de
fogo em nosso Estado. A estrutura da Auditoria Militar em
Pernambuco é algo que merece uma reflexão profunda.

Dr. Leandro Despouy
– Relator Especial da Comissão de Direitos Humanos da

Organização das Nações Unidas – ONU –

Em Pernambuco não existe Tribunal Militar? Há apenas
uma só instância? Você me falava de Auditoria Militar, cinco
juízes dos quais somente um era um juiz togado, que passa a
vida inteira na Auditoria Militar e depois vai para o Tribunal?
Para onde vão os recursos dessas decisões?

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Os recursos dessas decisões são encaminhados ao Tribunal
de Justiça. Anteriormente, o juiz que ocupava essa função de
Auditor Militar integrava um cargo isolado de carreira. Num
determinado instante da vida do Tribunal de Justiça de Per-
nambuco, resolveu-se que esse juiz teria acesso ao Tribunal e
ele foi promovido, muito embora tenha feito concurso para um
cargo isolado de carreira.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Ele deixou de ser Juiz de Direito, fez um concurso e se
tornou Juiz Auditor Militar.
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Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Ele ocupava esse cargo isolado e, enquanto ocupante
desse mesmo cargo, foi promovido a desembargador do Tribunal
de Justiça de Pernambuco.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

A única diferenciação é que funciona como uma vara, só
que o juiz de lá não tem autonomia, a sentença não é de
responsabilidade dele, não é ele que julga sozinho, é um
colegiado onde ele é minoria. Como Dr. Carlos Magno disse, é
uma peça decorativa, uma figura sem qualquer responsabilidade
maior na decisão que é proferida.

Dr. Leandro Despouy
– Relator Especial da Comissão de Direitos Humanos da

Organização das Nações Unidas – ONU –

São muitos os casos que a Justiça Militar julga?

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

São muitos, o volume é muito grande. A situação em
Pernambuco chegou a um ponto em que, como era um cargo
isolado e a pessoa que ocupou esse cargo teve que se submeter
a um concurso, ele saiu de Juiz de Direito para Juiz Auditor
Militar. E depois, através de um dispositivo na Constituição do
Estado de Pernambuco, uma deputada que, segundo é público,
era namorada desse juiz, permitiu que esse auditor militar tivesse
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acesso ao Tribunal de Justiça como desembargador. Ele não fazia
sequer parte da lista de antiguidade dos juízes da capital. O que
aconteceu? Desde essa época, o Tribunal nunca preencheu a
titularidade da auditoria porque, se ele podia fazer parte, tinha
que haver um edital de remoção ou de promoção; e se ele não
podia fazer parte, não podia ter sido desembargador. Até hoje o
Tribunal não solucionou esse caso.
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Processo disciplinar contra magistrado

Juiz Eudes dos Prazeres França
– Diretor da CAMPE –

Meu nome é Eudes França, sou integrante da Associa-
ção dos Juízes para a Democracia e também faço parte de
uma das diretorias da Associação dos Magistrados do Estado
de Pernambuco. Dá para notar, diante de todos os discursos
feitos aqui, que, na verdade, o que nos aflige é  falta de um
critério objetivo estabelecido não só para a promoção mas
para a atuação do juiz da Vara da Auditoria Militar. Enfim,
um critério que norteie toda a atividade judiciária, em
particular em Pernambuco. Eu trago aqui uma preocupação
no que se refere à falta também de critério de um processo
disciplinar ou de um processo de sindicância que se instaure
contra o magistrado. Não somos melhores do que ninguém.
Vale aqui uma frase do filósofo Miguel Reale: “Ninguém é
melhor do que a sociedade em que vive”. Mas se um de nós,
magistrados, eventualmente, somos representados, se esta-
belece a partir daí uma indefinição de como esse magistrado
irá se defender. Primeiro, porque, até então, não se tem
uma definição se esse processo correria por um Conselho
de Magistratura ou por uma Corte Especial do Tribunal de
Justiça; segundo, essa Corte do Tribunal de Justiça tem
tomado como medida, às vezes, afastar o juiz quando a
denúncia é mais grave, só que afasta por um prazo indeter-
minado. Temos histórias de colegas que ficaram afastados
durante dez anos sem que o processo fosse julgado. Afinal
de contas, ele foi ou não culpado? Ele foi ou não inocentado?
Ele foi ou não foi responsável pela denúncia? Isso é apenas
um caso, mas temos vários.
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Às vezes se diz assim: “Mas isso é bom para o magistrado”.
Bom por quê? Você é afastado um, dois, três, quatro meses. E
termina o processo com uma definição: prescreveu a pretensão
punitiva. Moral da história: o magistrado retorna à função
judicante, respondeu a uma denúncia, e ninguém sabe se ele
é ou não culpado pelo que se diz. Eu acho que a sociedade
cobra isso do Judiciário. Afinal de contas, quando um
magistrado é afastado, existe a mídia em cima do afastamento
dele. Mas, no entanto, não se dá à sociedade uma leitura ou
um resultado do por que ele foi afastado e do por que ele
retornou à função. Isso me parece bastante grave, mesmo
porque se nivelam todas as denúncias feitas aos magistrados a
um só ponto. Tem magistrado que pode ser afastado por uma
denúncia de corrupção, outro talvez por uma condição pessoal
de um arbítrio. Mas o outro, às vezes, até por uma motivação
pessoal. Temos colegas que chegaram a ser ameaçados de ir
ao Conselho de Magistratura pelo simples fato de ter escrito
um artigo, publicado em um jornal da cidade, que não agradou
à cúpula do Judiciário. A liberdade de expressão está na nossa
Constituição. E nós ainda temos um Tribunal que faz ameaça
branca de levar um magistrado a um Conselho de Magistratura
pelo simples fato de ter manifestado sua opinião em um artigo
de jornal que, diga-se de passagem, não era ofensivo a quem
quer que fosse. Quando um magistrado fosse afastado, a ele
deveria ser dito: “Você está afastado por trinta, sessenta ou
noventa dias. Nesse período, eu vou dizer se você é ou não
culpado, se você é ou não é responsável pela denúncia que lhe
foi feita e vou dizer qual é a pena que você merece”. Então, se
o magistrado vai receber uma censura, vai ter uma pena, seja
ela qual for, isso lhe garante a possibilidade de, se for ino-
centado, quem representou contra ele ter que responder. Mas
isso não acontece. Então, no fim da história, termina a sociedade
numa situação indefinida e o magistrado beneficiado porque
volta à função judicante sem que tenha sido apreciado o objeto
da sua denúncia.
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Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Mas, em contrapartida, nós, juízes do primeiro grau,
somos julgados pelo Tribunal de Justiça por votos secretos e
imotivados, surgindo daí o apadrinhamento, a subserviência de
alguns magistrados, o parentesco como regra, como critério na
movimentação da carreira dos juízes. Ulisses Viana levantou a
questão dos excluídos, ou seja, da dificuldade de acesso ao
Judiciário pela classe mais pobre, e isso quer dizer que o
Judiciário hoje serve à elite, serve às classes que têm condições,
ou a um poder político ou a um poder econômico que possa
utilizar o Judiciário para defender os seus interesses. Foi dita a
gravidade da questão da Auditoria Militar. O sistema peni-
tenciário brasileiro está um caos. Numa cidade como o Recife,
com um dos maiores índices de violência do país,  temos única
e exclusivamente duas Varas do Júri. Pouco em relação à
população da cidade e ao índice de criminalidade. Falta vontade
política para criação ou instalação de mais Varas de Júri na
capital.

Dr. Carlos Magno me pede que eu leve ao conhecimento
de todos os senhores e senhoras que, por estarmos preocupados
quanto a esse tema da independência do Poder Judiciário,
estamos promovendo um concurso de monografia, homena-
geando um ministro, já falecido, do Supremo Tribunal Federal,
Evandro Lins e Silva. E esse concurso, com o tema “Indepen-
dência do Magistrado”, está aberto à sociedade. Nosso interesse
é saber qual a visão da sociedade sobre um tema de tamanha
importância. Estamos divulgando em todas as universidades,
em todas as associações de magistrados do país, para que
possamos ter conhecimento e analisar o que é que a sociedade
pensa de um tema de tanta importância para o Poder Judiciário
brasileiro.

Há um receio, principalmente de operadores do Direito
que precisam advogar dentro do Tribunal de Justiça, na cúpula
do Judiciário, de um alinhamento com esses juízes que estão
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tentando democratizar mais o Poder Judiciário, para que não
sofram qualquer retaliação. Temos dificuldades na questão de
chamar, de adquirir aliados nessa nossa luta, mas é uma luta
que, cada dia mais, estamos dispostos a enfrentar, com muita
disposição, sem qualquer temor. Estamos pagando um preço,
principalmente alguns colegas que tiveram que abrir mão da
carreira, da progressão funcional, em virtude da sua inde-
pendência. Esse é o preço que se paga não só em Pernambuco,
como em outros Estados da Federação. Na mesma oportunidade
em que falou o Professor João Maurício, o presidente da
Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), referindo-se ao
juiz Ulisses Viana, há doze anos como substituto na capital –
ele é o juiz mais antigo da capital como substituto – disse que
isso é uma verdadeira pena sem processo, única e exclusi-
vamente pela sua independência, pela sua altivez, por não se
submeter ao sistema, ao regime que a cúpula do Judiciário
imprime, e que vigora neste Estado.
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O nepotismo

Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor de Finanças e Patrimônio –

O nepotismo tem na Constituição o primeiro ponto
de resistência, porque lá diz: “Os cargos comissionados serão
ocupados preferencialmente por funcionários do quadro”.
Esse “preferencialmente” inverteu-se e, hoje, preferen-
cialmente se põe no cargo comissionado um parente. O que
é de menor importância é a competência do funcionário.
Então, na prática, o que é que acontece com o nepotismo?
Negociam-se cargos, oferecem-se cargos a membros do
Tribunal, rateiam-se entre eles, e aí, quem garante que aquele
beneficiado tem independência para qualquer caso que
venha à sua mão? O dono do poder, o dono da caneta e do
Diário Oficial faz um estrago enorme com isso que ele tem
na mão: o poder de nomear parente de A, de B e de C. A
isonomia, a igualdade de todos perante a lei, é completa-
mente esquecida. Concurso público fica em segundo plano.
E aí nós temos uma Justiça mais lenta, porque as pessoas
que são nomeadas para esse cargo, normalmente, não têm
a mesma competência daqueles concursados; chegam com
a pessoa a quem ele assessora e saem juntos. Se o juiz ou
desembargador chega no meio do expediente, o parente vem
junto; se ele sai antes, o parente vai junto. Enquanto que o
funcionário do quadro tem o rigor da lei, a carga horária
diária, o salário menor, normalmente é assim. Agora mesmo
temos um problema: o Poder Judiciário mandou um Projeto
de Lei Orçamentária onde se prevê um aumento para o
funcionário do quadro de 2%, enquanto que os comis-
sionados terão 25%. E a justificativa é sempre a mesma: se
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nós não pagarmos bem ao comissionado, não teremos gente
competente. Na prática, acontece diferente: os cargos comis-
sionados são ocupados pelos parentes.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Há uma tentativa, no Brasil, de se aumentar a idade para
a aposentadoria compulsória, passando de 70 para 75 anos.
Um certo desembargador foi ao presidente da AMB e pediu que
ele lutasse com todas as suas forças para que isso não
acontecesse. O presidente da AMB ficou surpreso e disse: “Ora,
os outros desembargadores e os ministros é quem mais lutam
para ampliar a idade para permanecerem mais nos cargos”. Ele
disse: “Não, eu não quero, primeiro porque eu não tenho
motivação mais para continuar como desembargador, já estou
lá há vinte anos; segundo, eu não tenho mais saúde para prestar
bom serviço ao jurisdicionado, mas se passar, eu vou permanecer
por pressão da minha família, para sustentar os cargos que tenho
dentro do Tribunal de Justiça”. Veja a gravidade da questão: um
homem que desejava se aposentar, não agüentava a pressão
familiar para sustentar aquela estrutura dentro do Poder
Judiciário.

Juiz Luiz Mário de Góes Moutinho
– Diretor Jurídico da AMEPE –

Nesse conjunto de documentos que entregaremos daqui
a pouco, temos o grande número de cargos em comissão que
são ocupados pelos parentes invariavelmente. Eles ficam
localizados numa estrutura chamada de juizados especiais, são
cargos de secretários de juizados e de conciliadores, que, pela
sua própria natureza, nada têm de confiança, que seria a razão
de sua criação. As atribuições desses cargos não necessitam de
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tal confiança. Éramos da Escola Superior da Magistratura e fizemos
uma publicação com as decisões dos juizados. E no preâmbulo
dessa publicação, fizemos uma homenagem aos concilia-
dores, colocando os seus nomes, porque eles faziam parte
daquela estrutura, e também colocamos a composição do
Tribunal. A contracapa dessa publicação consta desse documen-
to. Basta que se leia o nome dos secretários e dos conciliadores e
se compare com os nomes dos desembargadores. Estará lá
fotografado o chamado nepotismo daquela época, que não mudou
até hoje. Hoje é bem pior.
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Leandro Despouy
Relator Especial da Comissão de Direitos Humanos

da Organização das Nações Unidas – ONU

Gostaria de agradecer pela sinceridade, pela abertura que
vocês tiveram para fazer essa reflexão comigo sobre as questões
que para vocês parecem ser as mais relevantes em relação ao
desempenho das várias partes envolvidas na prestação juris-
dicional, sobretudo com relação aos membros do Poder Judiciário
e, em particular, questões associadas à independência do Poder
Judiciário. Eu queria dizer, resumidamente, que o mandato que
recebi das Nações Unidas surgiu para proteger basicamente os
advogados e os juízes que eram sujeitos à perseguição por parte
de outros setores e isso impedia que eles tivessem um desem-
penho independente. Depois se percebeu que, no interior do
próprio funcionamento da engrenagem, poderia haver
desajustes que pudessem afetar essa independência ou que
comprometessem a prestação dos serviços jurisdicionais.
Percebeu-se, também, que em alguns países havia um sistema
judiciário avançado, bastante autônomo, que oferecia uma
prestação jurisdicional muito reduzida, ou seja, uma pequena
parte da população ficava à margem da possibilidade de ter
acesso ao poder, a serviços judiciários. Esse tema da Justiça
faz parte do meu mandato, todas as questões que podem
entorpecer, comprometer o desempenho do Judiciário e que
possam assim afetar os direitos humanos do destinatário. Não
é tanto o juiz e o advogado o sujeito dessa proteção, mas é,
fundamentalmente, o indivíduo que tem direito à prestação
do serviço jurisdicional.

A metodologia que eu tenho como relator é a seguinte:
recebo as denúncias e às vezes faço intervenções urgentes quando
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existe uma violação manifesta e peço explicações para o governo.
Às vezes essas intervenções urgentes têm um efeito dissuasivo
bastante grande, porque, se alguma relação está prestes a
acontecer, minha intervenção pode fazer com que a autoridade
fique consciente que o mundo todo está de olho e acaba tomando
um pouco mais de cautela. Minha intervenção pode até impedir
que uma violação continue ou até posso receber uma simples
explicação satisfatória do governo. De qualquer maneira, existem
intervenções com enorme freqüência. Eu diria que, pelo menos,
faço duas a três, por semana, em várias partes do mundo. Não
existe seletividade neste caso. O mandato que eu tenho é
universal. Pouco tempo atrás estive no Casaquistão, agora estou
no Brasil, em breve estarei na África, no Irã também, depois na
Grécia. E tenho trabalhado muito com os detentos que estão
presos secretamente na base americana de Guantânamo, em
Cuba. Alguns jornais dizem, o meu mandato vai afetar a
soberania. Eu posso monitorar os governos islâmicos ou os
governos africanos. Ninguém escapa a supervisões das inter-
venções das Nações Unidas, que acontecem com freqüência.
Tanto faz ser um regime autoritário ou não.

Posto isto, o meu relatório também envolve a descrição da
situação da Justiça no mundo. Nesse relatório geral eu ressalto
os problemas que me parecem mais importantes, que atentam
contra questões mais básicas, e também informo sobre as visitas
que fiz pelo país. Neste caso, a Comissão vai analisar o meu
relatório geral, todas as minhas intervenções urgentes. Muitas
vezes eu intervenho com outros relatórios especiais. Vamos supor
que um advogado faz uma declaração e é preso. Quem vai
intervir? O encarregado da independência do Poder Judiciário,
mas também o magistrado encarregado. Se o advogado foi preso,
existe um trabalho de medidas arbitrárias, ou seja, todos os
organismos das Nações Unidas vão se articular para resolver o
problema. Agora, no caso das visitas ao país, eu vou produzir
um relatório. Comecei em Brasília, fui para São Paulo, Porto
Alegre, agora no Recife, vou para Belém, de Belém volto para
Brasília onde deixarei com as autoridades as minhas primeiras
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impressões. Não é ainda uma avaliação final. Eu vou preparar o
meu relatório no mês de novembro e em dezembro eu preciso
entregar esse documento para as Nações Unidas. Esse relatório
será editado e será debatido. É um relatório público e a Comissão
dos Direitos Humanos vai discutir, os Estados podem intervir,
as ONGs também dão suas opiniões e depois a Comissão toma
uma decisão: se vai aprovar ou não as minhas recomendações.
Se aprovam as recomendações do meu relatório, elas vão se
transformar em recomendações das Nações Unidas e vão ser
orientações então para o governo, só que ao mesmo tempo a
sociedade civil e as associações de magistrados terão, com esse
documento, possibilidade de fazer um acompanhamento do que
foi recomendado. É isso o que eu faço nessas atividades, esse é
o meu mandato de forma geral.

Cheguei ao Brasil num momento bastante específico,
porque vocês estão debatendo os temas da reforma do Judiciário
há onze anos. Parece-me que esse debate já está em curso,
existe uma grande lucidez, uma grande valentia. Quando se
fala de uma medida, se pensa também nas conseqüências que
essa medida pode trazer. Eu gostaria de saber a opinião de vocês
para vários outros temas, só que infelizmente o nosso tempo é
relativamente curto. Agora, o que eu pude perceber, de maneira
sintética, é que vocês observam as dificuldades de acesso ao
processo de alguns setores, sobretudo setores mais pobres da
sociedade, os mais necessitados, e isso tem uma importância
enorme, porque eu vejo que os senhores assinalaram como
remédio, como uma das alternativas, a importância de reforçar
a atividade dos advogados da defensoria. Isso facilitaria os
mecanismos para a Defensoria Pública. Permite que se cumpra
o dever constitucional que diz claramente que o cidadão tem
direito a uma defesa integral. Porque, como já diziam os
senhores, primeiro nós verificamos se as pessoas têm ou não
acesso ao Tribunal, só que, depois, nos interessamos também,
como os senhores assinalaram, que aqueles que conseguem
chegar ao Tribunal tenham um serviço jurisdicional adequado.
Muitas vezes existe demora e há algumas questões internas, de
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ajuste no Poder Judiciário, como a falta de um diálogo, de uma
articulação entre a cúpula e os setores da base.

Vocês também sinalizaram as dificuldades geradas pelo
nepotismo. Quando há desvios por parte de interesses familiares,
começam a gerar desvios graves que comprometem a
independência, a prestação de serviços jurisdicionais. Vocês
sinalizaram que às vezes este favoritismo, devido a uma certa
associação entre uma pessoa e uma certa elite, pode gerar não
apenas o fato de que haja o favorecimento do nepotismo, mas
alguns dos senhores mencionaram situações associadas à
corrupção. Vocês não me deram casos específicos, mas eu entendi
nas entrelinhas que vocês se referiam a esse tipo de situação.
Vocês também me alertaram sobre as questões associadas à Justiça
Militar. Pelo visto, a Justiça Militar tem uma grande esfera de
atuação e existem questões como a Auditoria Militar com cinco
membros, sendo que só um juiz é togado e as decisões são
colegiadas. Assim sendo, a representação da sociedade fica muito
mitigada ou quase inexistente. Vocês também mencionaram o
fato de que quando alguns dos magistrados são acusados, a
tramitação, muitas vezes, é um segredo, e a sociedade civil
fica prejudicada porque não sabe exatamente o que aconteceu.
O próprio magistrado se vê prejudicado porque volta para a magis-
tratura sem que os motivos tenham sido esclarecidos, deixando
sempre uma sombra de dúvida, quando um procedimento mais
transparente poderia ter facilitado tanto a compreensão da
sociedade quanto do próprio juiz em questão. Isso me faz crer
que essa problemática da transparência é uma das questões mais
presentes das preocupações dos senhores, o que mostra que o
sistema institucional e jurídico é bastante avançado. Este é um
país democrático, com um Poder Judicial e com os seus membros
bastante esclarecidos, que podem pensar sobre os seus próprios
problemas, expor os seus problemas para que essas questões
possam ser resolvidas num momento adequado.

Adoraria falar com os senhores sobre outros aspectos
associados à magistratura que são muito importantes, como a
problemática entre a Justiça Estadual e a Justiça Federal,

C9.p65 4/5/2006, 13:2232



Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  1  –   n.  9   –   p.  1–36  –  out.   2004

33

preocupações expressas em alguns lugares. Eu não sei se devido
a semelhanças ou a inúmeras outras coisas, ou por experiência
de ter que examinar sistemas jurídicos institucionais diferentes,
tive uma idéia bastante elaborada do funcionamento do sistema
judiciário. Os vários atores envolvidos no cenário judiciário,
todos eles têm mais ou menos a mesma opinião sobre os
problemas. À luz dessa transparência que vocês me expuseram,
estive pensando numa experiência que foi bastante animadora.
Eu nunca me refiro ao meu próprio país, porque  não acho que
a Argentina tenha muita coisa para mostrar de bom, muito
pelo contrário, a gente sempre mostra o que as pessoas não
devem fazer. Mas temos uma Suprema Corte na Argentina, e
como na maioria dos países, os ministros da Suprema Corte
são nomeados pelo presidente da República em acordo com o
Senado.

Houve um presidente, vocês sabem muito bem quem era,
que falava assim: “Esse foi meu sócio numa empresa, ele tem
que vir comigo, eu vou estar como presidente, então ele vai ser
ministro.” Isso foi muito prejudicial. Agora, as autoridades que
têm esse poder o regulamentaram e fazem assim: eles têm a
faculdade de propor ao Senado o nome do ministro: durante
três meses, para que a sociedade discuta, eles abrem um site na
internet dizendo: “Aqui está o nome que eu apoio, eu quero ver
quem apóia, quem é contra esse ministro”. Isso gera um diálogo
social muito interessante e nem sempre pacífico, porque as
pessoas são questionadas. E com isso os magistrados, às vezes,
ganham maior vantagem. Por exemplo, um jurista que vocês
conhecem, o ZAFFARONI, que tem uma filiação política muito
clara, quando se ventilaram os nomes das pessoas que poderiam
ser membros do Supremo, o nome dele estava entre os primeiros,
e quando o presidente propôs o nome do ZAFFARONI houve
um debate interessantíssimo, porque teve muita gente que queria
impugnar o nome dele para ministro do Supremo, com
argumentos de toda sorte. O Parlamento também questionou.
Depois foi apresentado para o Senado e hoje ZAFFARONI é
membro da Suprema Corte da Argentina. Vocês vão dizer: “Ah,
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bom! Mas houve um debate que poderia afetá-lo, prejudicá-lo”.
Não, as pessoas que têm vida pública têm que saber que, cada
vez mais, a cidadania exige um conhecimento dessas pessoas em
primeiro lugar. Agora, sem dúvida nenhuma, se antes a classe
jurídica importante do país achava que o ZAFFARONI era um
grande jurista, hoje é o país inteiro que sabe disso, é o país inteiro
que sabe quem é ZAFFARONI. Isso acabou sendo uma vantagem
para ele. Então, com as nomeações feitas, a Justiça acabou
recuperando uma credibilidade que não tinha antes. Eu posso
dizer para vocês que, psicologicamente, isso faz parte da qualidade
de vida: saber que você tem um Poder Judiciário digno de
confiança. É importantíssima a credibilidade e a confiança que os
cidadãos possam ter nos seus próprios órgãos. Estamos
caminhando para obter isso, mas justamente através de um
exercício no qual haja também a participação da sociedade. Eu
só dei esse exemplo para que saibam que existem questões
animadoras, que têm a ver com essa preocupação que vocês me
expressaram, para que vocês possam evoluir nessa reflexão sobre
a transparência. Claro que nem toda experiência pode ser
transferida de um lugar para outro. A credibilidade do Supremo
de vocês é bem diferente da falta de credibilidade que tinha a
Suprema Corte anteriormente, mas é simplesmente uma reflexão
associada à forma como há transparência, ou que o Poder do
Executivo possa delimitar o Poder Judiciário e assim criamos uma
simbiose bastante interessante entre as várias partes.

Eu agradeço muitíssimo a todos que me passaram suas infor-
mações, eu tentei coletar rapidamente as suas impressões. E eu
espero vê-los também em outras oportunidades, não sei se aqui
ou se puderem ir a Buenos Aires onde eu moro, ou a Genebra
onde eu vou com muita freqüência para fazer os meus relatórios.
Essa documentação dos senhores com certeza será muito útil para
mim. Muitíssimo obrigado.
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Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Eu gostaria de falar da nossa alegria e satisfação de ter a
oportunidade de tentar contribuir para que Leandro Despouy
tenha uma noção, pelo menos superficial, por conta da falta de
tempo, dos nossos problemas, do problema do Judiciário
Estadual. Esperamos ter contribuído, de alguma maneira, para
que possamos, quem sabe, num futuro bem próximo, melhorar
e dar mais transparência ao nosso Poder Judiciário, como a
todas as outras instituições do país. Eu tenho a satisfação de
passar aqui o documento. São catorze itens, todos eles enume-
rados. Aqui está também o conjunto de documentos que nós
temos a satisfação de passar às mãos do senhor.

Dr. Leandro Despouy
– Relator Especial da Comissão de Direitos Humanos da

Organização das Nações Unidas – ONU –

Muito obrigado.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Obrigado pela visita.

C9.p65 4/5/2006, 13:2235



36

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  1  –   n.  9   –   p.  1–36  –  out.   2004

C9.p65 4/5/2006, 13:2236


